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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e  

Prática Jurídica 2017/2018 
 

Unidade curricular 
Contencioso da União Europeia (Mestrado em Direito Administrativo e Administração Pública / Direito 
Internacional e Relações Internacionais / Ciências Jurídico-Forenses – 2.º Semestre) 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
 Prof. Maria Luísa Duarte (2 horas / semana) 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Não aplicável 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
O estudo dos principais meios processuais de aplicação do Direito da União Europeia, pelos tribunais da União 
Europeia, com especial destaque para a sua relação com os tribunais dos Estados-membros. 
 
Conteúdos programáticos 
1. Introdução: justiça eurocomunitária e União Europeia de direito 
2. Estrutura judiciária da UE 
3. O Direito Processual – fontes e princípios estruturantes 
4. O processo de questões prejudiciais 
5. Diálogo do Tribunal de Justiça com os tribunais portugueses 
6. O contencioso da legalidade 
7. O contencioso do incumprimento 
8. O contencioso da responsabilidade 
9. Os meios processuais de tutela provisória 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
As matérias programadas visam garantir aos alunos um conhecimento aprofundado do sistema judicial da União 
Europeia na garantia do primado do direito, em especial dos direitos fundamentais. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Aulas teórico-práticas. A apresentação das matérias pelo professor é acompanhada pela análise de jurisprudência 
selecionada e a resolução de casos práticos. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
A metodologia de ensino na FDUL, nesta disciplina concretizada através de aulas teórico-práticas, permite aos alunos 
adquirir e consolidar conhecimentos técnicos e desenvolver competências de investigação e análise crítica. 
 
Bibliografia principal 

 Maria Luísa DUARTE – Direito do Contencioso da União Europeia, Lisboa, AAFDL, 2017. 
 João Mota de CAMPOS / António Pinto PEREIRA / J. L. Mota de CAMPOS – O Direito Processual da União Europeia, 

2.ª ed., FCG, 2014. 
 K. LENAERTS, e outros – EU Procedural Law, Oxford Univ. Press, 2015. 
Outra bibliografia 
 Mariana de Sousa ALVIM – A tutela judicial provisória dos particulares no âmbito do Direito Comunitário, Principia, 

2008. 
 A. ARNULL – The European Union and its Court of Justice, 2.ª ed., Oxford, 2006. 
 R. BRAY (ed.) – Procedural Law of the European Union, Londres, Sweet & Maxwell, 2006. 
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 Massimo CONDINANZI, e outro – Il Contenzioso dell’Unione Europea, Giappichelli, 2009. 
 COUTINHO, Francisco Pereira – Os tribunais nacionais na ordem jurídica da União Europeia. O caso português, 

Coimbra Editora, 2013. 
 Sérgio Saraiva DIREITO – A figura do Advogado-Geral no Contencioso Comunitário, Coimbra Editora, 2007. 
 Maria Luísa DUARTE – Direito da União Europeia. Estática e dinâmica da ordem jurídica eurocomunitária, Coimbra 

Editora, 2011. 
 Maria Luísa DUARTE / Rui T. LANCEIRO – Tratado de Lisboa, 4.ª edição, reimpressão, Lisboa, AAFDL, 2017. 
 Ricardo Alonso GARCÍA – Sistema jurídico de la Unión Europea, 2.ª ed., Madrid, Thomson-Civitas, 2010. 
 Francisco Paes MARQUES – A excepção de ilegalidade no Contencioso da União Europeia, Lisboa, AAFDL, 2008. 
 M. José Rangel de MESQUITA – Introdução ao Contencioso da União Europeia, 2.ª ed., Coimbra, Almedina, 2017. 
 Nuno PIÇARRA – O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias como juiz legal e o processo do artigo 177.º do 

Tratado CEE, Lisboa, AAFDL, 1991. 
 Inês QUADROS – A função subjectiva da competência prejudicial do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, 

Lisboa, Almedina, 2006. 
 SIMON, Denys (dir.) – Contentieux de l’Union européenne, Paris, Ed. Lamy, 2011. 
 WATHELET, Melchior – Contentieux européen, Bruxelas, Larcier, 2010. 
 


